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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 237114-04

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei no 3.785 de 24 de Jutho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

lNrEREssADo: Juciara da Silva Ferreira.

ENDEREç:o eARA coRREspoxoÊxcln: Rua Barreirinha, no 2720, Palmares, Parintins-
AM.

CNPJ/CPF: 1 0.951 .490/0001 -65

Foxr: (92) 992244782

REcrsrRo No IPAAM: 1016.0717

GOVERTO OO ESTAOO

gabinetê@ipaam.am.gov.br

Fone:(g2\ 2123472'l I 2'123-6731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parquê
Dez, CEP: 690í)-030 - Manaus/AM

INscRrÇÃo Esr,lou,rl: 04.295.595-5

E-MAIL: gepm@idam.am.gov.br

Pnocnsso Ns: 1 336120234 1

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAçÃo DÂ ATTVTDADE: Rua Barreirinha, no 2720, Palmares, nas coordenadas
geográficas 02"38'16,8'S e 56'44'10,1" W, Parintins-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento do depósito e a comercialização de madeira
serrada e/ou beneficiada, com uso da bancada de serra circular para
dimensionamento de peças.

PoTENCTALPoLUTDoR./DEcRADIoon: Pequeno Ponre: Pequeno

Puzo or vllloADE DEsrÀ LrcENÇA: 03 ANos.

Aten ao:
. Esta licença é composta de 2l restrições e/ou condições constantes no verso! cujo não

cumprimento/eteldimcoto sujeitrrá 8 su8 invslidaçio e/oü as penalidades previstâs em normas.
. Esta licença oão comprovâ rlem substitui o documento de propriedadc, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta liceoça deve permlnecer na localização da stividade e erpostâ de formâ visível (frente e verso).
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RESTRTÇÕES E/OU CONDrÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 231/r+04
,i

I O pedido de licenciamento e a r6pccti concessão da mcsma. ú lcÍá validsdc quando publictds Di&io Oficialrdo Eslado.
periódico rcgional local ou local de grande ciÍcuhção, em m€io eletrônico de comunicâçâo matrlido pelo IPAAM. ou nos murâis
das PÍefeituÍas e CâmaÍss Municipais, confo.m€ ôÍ1.24. da Lei n".3.765 de 24 dejulho de 2012:

2. ldentificlro Area do empÍE€ndimenlo com plac& coíforme modelo IPAÂM.
J. A solicitsção dâ Íenovaçao da Licerya Ambient deveÍá seÍ Íequeridô num pÍazo miÍimo de 120 dias, antas do vencimento.

conform€ an-21, d.Lei nô.3.7t5 de 24 dejulho de 2012;
4. A pÍesente Licença esá sendo concedids com bÀse nas informaçõ€s consta,lles no processo n'. 1336/202341.
5- Toda e qurlqüeÍ modificaçào inEoduzida ro projeto aDós a cmissâo d. Lic€úçâ podeú implicar na sur automática invâlidaçào.

devendo ser solicilada novs LicençÀ com ônus pârr o intercssâdo.
6. Esta Lic€nça é válida arenas para ô localização, atividade e Íinalidade constante na mesma. devendo o interessado comunicar ao

IPAÂM qua[do houver mudanç8 de qurlqu€Í um destes iteÍs.
7. Esta Licença nâo disp€nsa e nem substitui nenhum documenlo exigido Fla Legishção Federsl. Estadual e Municipsl.
t. CumpriÍ com as medidas de minimização dos impâctos descritos no Projcro de Implantâçlo.
9. O armszenamento tempoÍáiio dos Í€siduos do empÍeendimento deverá ser rellizldo em locâl apropÍiâdo e destiÍâd(b. conforme

Plano de Crcrenciarnctrto de Residuos Sólidos - PCRS aprovado pelo IPAAM, até que seja rBlizáda â destiíação dos nesmos.
10. É proibido o l6íçâm€nto de reslduos in oatum, poÍ tempo indeteÍmiíâdo. e su! queirna â céu atreno ou em Íecipientês. iníâlãções

e equipamentos ntro licenciados pata essâ finalidade ou em desacoÍdo com o pÍojeto aprovado.
I l. Adol.Í o sistem! .letIônico de conrÍole de pmdutos florestais (sistema DOF) para a entÍâdâ e saidr de núléÍiâ priúa ÍloÍestal,

inclusive os Íesiduos industÍisis (exc€lo sermg€m), infoÍmaÍdo âindr: a) a coíversào de pÍodütos florestris poÍ meio do
pÍocessamento industrial ou pÍoccsso semimecsnizado. respeitando os limites rÍüáximos de coeÍicienle de Íendimenlo
volumélÍico; b) a d€stlnaçeo final pl.a op€Íações que resultsm nâ saida do pÍoduto florcstal do fluxo d€ controle. mediante a sua

utilizrçro ou aplicação fin8l, ou pelâ tiansfoÍmaçâo em poduto acabado paÍs cfeito d€ atualização contibil junto so Siíema
DOF.

12. Qualquer pessoa. ílsicâ ou juídic4 quc exploÍe, indusfialize, beÍcficie, utilize e consuma pÍodulos e subpÍodutos Ílorcstais esü
obrigedo a compÍovar a legalidade de sua origem (AÍ. l0 da Lei 2.41ól%) devendo m.nter em arquivo na empÍesâ o Íomaneio
dos pÍodutos, DOF e Ícspeclivss Notas Fisaâis, além de nranteÍ a nutéú prima organizds poÍ tipo e espccie. objctivsrdo a
Bstreabilidade e confeÍência durâate as operaçõcs d€ moniloiamenlo 9 fiscaliz!çeo de forma a permiliÍ o Íastreamento d! madeira
desde E sua localizaçào na floresta.

13. O volume fisico dos produtos floÍestais coDtabilizados no Pútio dêve sêr uíür rcpÍescntâçâo fiel do saldo no sistemâ DOF.
d€vendo o usu&io realizar o conholc e mantcr stualizado os sêus estoqu€s diâriamentê. seído a âdmitida valisçâo de até loplo
(dez por cenlo) nss dimensões das p€ças de madêira seÍrada, desdc que nâo ultÍapass€ 10./ó (dez poÍ c€ato) do volume total em
estoque ou em çârgÀ estúdo o usuário sujeito is sâoções previstas nâ legislâÉo ünbientâl em cãso de desconformidade entre os
sâldos contâbilizrdos e âs quantidad€s dos esloqu€s fisicos existeÍtes.

14. Eventusis divergências conlábeis. inilusiv€ provenientes de peÍdâs residuais em rÍansporte ou amúzenagem, iícêndios.
intempéries e outns, devedo ser imediatameole infoÍmadas ao IPAAM que, mediant€ aúlise do mérilo, p.omoverá os devidos
ajustes administrativos, sem prejuizo de ev€ntuais süçô€s Bdministrâtivas cab,veis, em côso de comprovada conduta iÍregular poÍ
parte do usuário.

15. ManteÍ atualizadâs disdamenl€ as tsb€las de romsneio, apresentando-ss aos órgãos ambientais compaentes dumnta as vistoías
técnicas e fi scalizaçõ€s.

16. DeveÍâo constâr no Íomsneio das rcras, no minimo, nome vulgar, produto. espéci€. espêssurÂ comprimento, no de p€çâs. volume
(método geométrico
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DeveÍào, obísaloriameDte, acompaúâÍ o úanspoÍte dos pÍodutos o DOF, Nota Fiscal e o Íomaneio parô confeÍência pelo
destinaúÍio, bem como de equipes d€ fiscelização.
A enfirda ou saida de mrtéÍiô prims do emprerndimento cujo úaDspone sêja coosiderado econômica ou logisticaÍEnte inviável
deveÉ s€r devidam€nte justiÍicada.
lndicios de comeÍcialização iÍregular de caeditos no sislamâ DOF constâtâdos poÍ meio da anlídise dos Íelalórios de atividades.
acompanharneíto do sistema DOF, monito.amenlo rÊmoto ou de vistori&Vfiscalizâçro podem acarÍ€laÍ íâ suspensâo do pátio.
Confirmados os indicios de comercisliuçào iregular dê cÍéditos Ítl8üemâ DOF sení procedido r susD.ígo e/ou 4ancelamento
da Licença de Opemçào
O delenlor e o responsável técnico do empreendimeÍto se sujeitün às sanções administÍativas na mêdida de sua cülplbilidade.

Produlo Espécie Nome Espessura I-argüm Comprimento N' de péças Volume


